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Maria de Nazaré Tavares Zenaide é a atual titular d a 
Coordenação-Geral de Educação em Direitos Humanos do  Governo 
Federal. Graduada em psicologia, com mestrado em se rviço social, 
Nazaré começou a trabalhar com extensão em 1994, as sim que 
entrou no Departamento de Serviço Social da UFPB, qua ndo a 
convite do Prof. Rubens Pinto Lyra, começou a partici par da 
Comissão de Direitos Humanos da Instituição.  

Desde então, participou de vários projetos de exten são, 
entre os quais, o Projeto Educação Popular e Direitos  Humanos, o 
Programa de Polícia Comunitária, o Programa Paz nas Esco las e no 
Bairro, o Projeto de Formação de Educadores em Direit os Humanos, 
o Projeto de Qualificação do Sistema Penitenciário, o Projeto A 
Polícia Protetora dos Direitos Humanos, o Projeto de F ortalecimento 
do Conselho Estadual de Direitos Humanos e o Programa  de 
Educação e Promoção Social Indígena Potiguara. Na UFPB, foi 
coordenadora do Mestrado em Serviço Social, Presidente  da 
Comissão de Direitos Humanos e Coordenadora de Progr amas de 
Ação Comunitária, de onde se desligou para assumir o cargo que 
ocupa atualmente.  

 Na entrevista, Nazaré fala de extensão com paixão,  colocando todos os seus aspectos e 
evidenciando que apesar das dificuldades encontrada s em sua experiência, sempre vale acreditar 
no potencial de transformação da extensão quando em  contato com a realidade local. E conclui: 
“Navegar através da Extensão é preciso e necessário para transformar o processo acadêmico, 
mentalidades e práticas excludentes e preconceituos as. Transformar é necessário e a extensão é 
um dos caminhos possíveis.”.  

 

Revista Extensão Cidadã:  Quais as maiores dificuldades de se fazer extensão aqui na UFPB?  

Nazaré Zenaide: No início foi o não reconhecimento da extensão como atividade acadêmica. 
Fazíamos extensão como atividade extra sem carga ho rária reconhecida pelo Departamento. Não 
havia uma percepção institucional que compreendesse  a função social e acadêmica da extensão e 
da extensão em direitos humanos. A visão existente era da extensão como atividade de militância 
exclusivamente, não como atividade pedagógica com a ções de assessoria e orientação sócio-
psico-pedagógica e jurídica nas lutas de grupos em situação de violações aos direitos humanos, 
com ações de capacitação voltadas para a formação d e sujeitos políticos e o exercício da 
cidadania democrática.  

O reconhecimento institucional do CONSUNI através de  resolução reconhecendo as ações de 
extensão da Comissão de Direitos Humanos como ativi dade de extensão, foi importante para que 
nossa prática fosse considerada no processo de asce nsão funcional.  

Outro fator a ser considerado, é a captação de recu rsos para realizar e apoiar as ações de 
extensão e de extensão em direitos humanos. O recor te progressivo dos recursos do FAT para a 
UFPB reduziu e inviabilizou ações de extensão releva ntes realizadas com as Delegacias da Mulher 
(atividade considerada inédita), com a Polícia Comun itária, as oficinas profissionalizantes com o 
sistema penitenciário, entre outros. O sistema de b alcões para atividades de extensão é um ponto 
crítico, uma vez que a extensão é uma ação instituc ional que não se encerra com os recursos de 
projetos pontuais. A realidade social e a intervenç ão acadêmica exigem tempo, estudos, 
aproximações, relacionamentos e ações permanentes. Direitos Humanos enquanto política pública 
requer mais investimento por parte do Governo Feder al de modo a sistematizar e estruturar ações 
de caráter mais permanente que fortaleça o sistema de proteção e de defesa.  



No âmbito do ensino e da pós-graduação ainda há mui to desconhecimento da função acadêmica 
da extensão em direitos humanos. Muitas vezes o rec onhecimento vem de fora e não de dentro da 
Universidade.  

As publicações conquistadas na área foram produtos de projetos e programas de extensão e de 
estudos na área.  

A extensão em direitos humanos na UFPB ainda não foi  suficientemente reconhecida. Nos 50 anos 
a Comissão de Direitos Humanos recebeu premiação na cional em direitos humanos da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos e, no entanto a comissã o não foi inserida nas ações de aniversário 
para divulgar sua atuação social. Essas contradiçõe s revelam como os direitos humanos na UFPB 
ainda não são conhecidos e reconhecidos internament e. O financiamento para a extensão em 
direitos humanos é todo captado externamente. Os me canismos de financiamentos separados das 
ações de ensino, pesquisa e monitoria não contribue m para a indissociabilidade.  

   

REC: A extensão universitária visa aproximar a comun idade da Universidade. Na sua perspectiva, 
como definiria a extensão universitária? Seria uma e spécie de movimento social?  

Nazaré: A extensão é a ação institucional que mais se aproxima e contribui para o fortalecimento 
dos movimentos sociais e da sociedade civil. Atravé s da extensão universitária inova-se e se 
revoluciona a relação tradicional da Universidade c om a Sociedade. A extensão movimenta para o 
compromisso social muda uma cultura organizacional,  entretanto a extensão é uma função 
acadêmica, ela tem fundamentos teóricos e práticos,  ela exercita diálogos multi, inter e 
transdisciplinar.  

   

REC: Muitas vezes a prática extensionista deixa de s er troca de conhecimento, experiências, 
saberes e arte entre a Universidade e a comunidade para se tornar apenas um meio de aplicação 
do conhecimento, prestação de serviços ou simplesme nte assistencialismo. Como você avalia 
esta questão e como prevenir a reprodução dessa rea lidade na prática da extensão? 

Nazaré: O exercício prático da extensão exige rompi mento de paradigmas no momento em que a 
realidade e a participação ativa dos atores sociais  e do público produz mudanças de atitudes do 
processo acadêmico. A extensão exige investigação d a realidade, exige o diálogo de diversas 
áreas do conhecimento, promove diálogo entre áreas e cursos, requer uma leitura crítica da 
atuação do Estado e das Políticas Públicas, exige con tinuidade de atuação institucional e não se 
encerra em ações pontuais e pessoais. A compreensão  dos direitos de cidadania, a leitura crítica 
do Estado e das Políticas Públicas, a leitura crítica  da realidade social e do saber acadêmico e uma 
boa fundamentação metodológica contribui para rompe r com concepções e práticas 
assistencialistas.  

 
REC: O que você entende por extensão cidadã?  

Nazaré: A extensão que promove a formação de sujeit os políticos para exercerem o protagonismo 
social e conquistar direitos de cidadania, a extens ão que capacita os agentes do Estado para 
atuarem numa perspectiva emancipatória e democrátic a, uma extensão que promove 
desenvolvimento social, cultural, político e subjet ivo, uma extensão que enfrenta os problemas 
das desigualdades sociais e promove a inclusão soci al, uma extensão que fortalece o processo de 
transformação social.  

   

REC: Como as gestões das Universidades públicas têm tratado a extensão?  

Nazaré: As gestões têm contribuído com a criação de  pró-reitorias específicas, com o apoio na 
criação de bolsas de extensão, dos bancos de regist ros e com as resoluções que buscam 
institucionalizar a extensão como atividade acadêmi ca.  



Entretanto, ao comparar os recursos para o setor, as  salas, a estrutura de computadores e 
transportes observa-se como a extensão ainda não é valorizada pelo que ela produz e pelos 
impactos que ela promove. Há desconhecimento sobre a complexidade da ação e as exigências 
burocráticas; há poucos recursos humanos para apoia r as ações de extensão e ainda há poucos 
recursos humanos qualificados para fomentarem uma p olítica de extensão.  

A infra-estrutura de salas e de transportes ainda s ão fatores impeditivos dos programas e 
projetos. A falta de condições institucionais para os projetos faz com que muitos desistam ou que 
alguns extensionistas assumam responsabilidades ins titucionais.  

   

REC: Qual o papel da extensão na mudança de consciên cia dos estudantes e da comunidade no 
que diz respeito às questões sociais? 
 
Nazaré: A extensão consegue aproximar os atores uni versitários da sociedade, rompe 
preconceitos, promove a solidariedade na medida em que contribui para que se busquem ações 
ativas de superação de situações de violência e de exclusão, entre outras. A extensão faz com que 
todos os alunos, professores e técnicos possam cons truir uma relação dinâmica com o mundo 
real e o acadêmico. A extensão encoraja as comunida des a romperem com posições de vítimas, de 
exclusão em saídas cidadãs.  

   

REC: Que mensagem você deixaria para aqueles que ain da farão extensão universitária?  

Nazaré: Leiam a memória e conversem bastante com os  sujeitos, arrisquem em ousar, escrevam e 
registrem suas atividades e as analisem, sonhem com  novos tempos, não desistam diante das 
dificuldades, descubram o que há de melhor em cada um para tornar o caminho menos árduo, não 
esquente com a forma, mas com o conteúdo, envolvam suas experiências de extensão com o 
momento teórico de reflexão dos saberes, busquem o que há de melhor, soltem a criatividade, 
participem dos encontros de extensão, articulem a e xtensão com a pesquisa e o ensino, busquem 
novas formas e metodologias de trabalho, estudem os  métodos para aperfeiçoar sua experiência, 
se apaixonem pela extensão, ensinem aos que não con hecem, criem muitos amigos, interfiram na 
realidade e construam seu tempo social presente, co nstruam uma nova sociedade e uma nova 
Universidade.  
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